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Ao décimo dia do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis, no Departamento de Recursos Humanos, 
sito na Rua Pedro Nunes, nº 40H em Almada, reuniu o Júri do procedimento referido acima, constituído por 
despacho de quinze de junho de 2026 da Senhora Vereadora, com o Pelouro da Proteção Civil e Segurança, 
Atendimento ao Munícipe, Recursos Humanos, Património e Compras, Mercados e Metrologia e Polícia 
Municipal, Francisca Parreira, tendo estado presentes o Presidente –  José Miguel Ribeiro Félix, Diretor do 
Departamento Projetos e Obras em Espaço Público, o Primeiro Vogal Efetivo - Florbela Conceição Panasco Leal, 
Chefe da Divisão de Obras em Habitação e Edifícios, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos 
e o Segundo Vogal Efetivo - Joana Brazete Marques de Almeida, Chefe da Divisão de Projetos em Habitação e 
Edifícios.  

A reunião teve a seguinte ordem de trabalhos: 

1. Definição dos parâmetros de avaliação, a sua ponderação, a grelha classificativa e o sistema de valoração final 
de cada método de seleção, considerando os postos de trabalho a ocupar;  

2. Decidir das fases que comportam os métodos de seleção e das condições específicas da sua realização;  

3. Definir o tipo, forma e duração da prova de conhecimentos, bem como os respetivos temas e bibliografia. 

Para efeitos das deliberações a tomar, o Júri considerou que as funções a exercer no posto de trabalho a 
concurso, se enquadram no âmbito do descrito no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), correspondendo ao grau 
3 de complexidade funcional, da carreira e categoria de técnico superior. Em termos concretos e de acordo com 
o Edital n.º 1180/2022, de 26 de julho, relativo à Estrutura Orgânica dos Serviços Municipais de Almada, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 153, de 9 de agosto, alterado pelo Aviso n.º 25297/2023, 
publicado no Diário da República n.º 250/2023, 2.ª Série, de 29 de dezembro essas mesmas funções consistem 
no seguinte:  

- funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de 
natureza técnica e ou científica, que fundamentam e preparam a decisão; elaboração, autonomamente ou em 
grupo, de pareceres e projetos, com diversos graus de complexidade e execução de outras atividades de apoio 
geral ou especializado nas áreas comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e serviços; funções exercidas 
com responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado; representação 
do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções de índole técnica, enquadradas em 
diretivas ou orientações superiores, sem prejuízo de desempenho de outras tarefas, iniciativas ou ações 
decididas no âmbito das atribuições e competências do Município. 

Consideram-se duas áreas de intervenção distintas:  

a) Coordenação de Segurança em Fase de Projeto e Fase de Obra das empreitadas em Curso pertencentes ao 
Município.  

b) Acompanhamento dos processos de Segurança e Saúde no Trabalho do Município. 
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Neste contexto, genericamente: 

Realiza funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e 
processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam e preparam a decisão;  

Presta informação técnica, a fase de projeto e de execução, sobre as medidas de prevenção relativas às 
instalações, locais, equipamentos e processos de trabalho;  

Elabora um programa de prevenção de riscos profissionais; 

Promove a vigilância da saúde, bem como a organização e manutenção dos registos clínicos e outros elementos 
informativos relativos a cada trabalhador;  

Presta informação e formação sobre os riscos para a segurança e saúde, bem como sobre as medidas de 
prevenção e proteção;  

Organiza os meios destinados à prevenção e proteção, coletiva e individual, e coordena as medidas a adotar em 
caso de perigo grave e iminente;  

Promove a afixação de sinalização de segurança nos locais de trabalho; 

Coordena as inspeções internas de segurança sobre o grau de controlo e sobre a observância das normas e 
medidas de prevenção nos locais de trabalho. 

Executa todas as tarefas, adotando as medidas de higiene e segurança no trabalho. 

Exerce todas as atividade/funções afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador/a detenha 
qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização profissional. 

Especificamente e por setores, no âmbito: 

Coordenação de Segurança na Fase de Projeto 

- Colabora com o dono de obra na preparação do processo de concurso da empreitada e de outros atos 
preparatórios da execução da obra, na parte respeitante à Segurança e Saúde no Trabalho; 

- Elabora o Plano de Segurança e Saúde em Projeto ou, se o mesmo for elaborado por outra pessoa designada 
pelo Dono de Obra, proceder à sua validação técnica; 

- Organiza a Compilação Técnica da Obra e seu complemento nas situações em que não haja Coordenador de 
segurança e saúde em Obra; 

- Informa o Dono de Obra sobre as responsabilidades deste, no âmbito do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de 
outubro. 
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Coordenação de Segurança na Fase de Obra (Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro): 

- Aprecia o desenvolvimento e valida as atualizações do Plano de Segurança e Saúde para a execução da obra e, 
sendo caso disso, propor à entidade executante as alterações adequadas com vista à sua validação técnica; 

- Analisa a adequação das Fichas de Segurança e Saúde anexas ao Plano de Segurança e Saúde e, sendo caso 
disso, propor à entidade executante as alterações adequadas; 

- Promove e verifica o cumprimento do Plano de Segurança e Saúde, bem como das outras obrigações da 
entidade executante, dos subempreiteiros e dos trabalhadores independentes, nomeadamente no que se refere 
à organização do estaleiro, ao sistema de emergência, às condicionantes existentes no estaleiro e na área 
envolvente, aos trabalhos que envolvam riscos especiais, aos processos construtivos especiais, às atividades que 
possam ser incompatíveis no tempo ou no espaço e ao sistema de comunicação entre os intervenientes na obra; 

- Regista as atividades de coordenação em matéria de segurança e saúde, nos termos do regime jurídico aplicável 
e gerando as evidências necessárias; 

- Assegura que a entidade executante mantenha em estaleiro o plano de segurança e saúde devidamente 
organizado, incluindo toda a documentação referente à segurança da obra. Esta documentação é propriedade 
do dono de obra, sendo transferida para os seus arquivos no final da empreitada; 

- Elabora de Relatórios de Coordenação de Segurança com periodicidade mensal; 

- Promove e verifica do cumprimento das obrigações decorrentes da entidade executante, incluindo 
subempreiteiros e trabalhadores independentes; 

- Coordena e controlo da correta aplicação dos métodos de trabalho na medida em que tenham influência na 
segurança e saúde no trabalho, através de procedimentos, instruções e fichas de segurança e saúde; 

- Assegura que a entidade executante tome as medidas necessárias para que o acesso ao estaleiro seja reservado 
apenas a pessoas autorizadas; 

- Informa regular ao dono da obra sobre o resultado da avaliação da segurança e saúde existente no estaleiro; 

- Elabora e atualiza da Comunicação Prévia a enviar à ACT de acordo com o indicado no Decreto-Lei n.º 273/2003, 
de 29 de outubro; 

- Garante a atualização e o cumprimento de todos os requisitos da legislação e normativos aplicáveis em matéria 
de Segurança e de Coordenação de Segurança; 

- Redige das atas relativas a Reuniões de Coordenação de Segurança efetuadas; 

- Avalia do desempenho das entidades executantes segundo as Normas Legais. 
Nessa sequência, o Júri deliberou, por unanimidade, que: 
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1 - Para candidatos que se encontrem no cumprimento ou execução da atribuição, competência ou atividade 
caracterizadora do posto de trabalho em causa, detentores de título Profissional de Técnico de Segurança no 
Trabalho emitido pela ACT e que não pretendam usar da prerrogativa de afastamento dos métodos de seleção 
obrigatórios, os métodos de seleção sejam os seguintes: 

Métodos de seleção obrigatórios: Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências, conforme 
o disposto nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, conjugado com as alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 
17.º da Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro (adiante designada por Portaria). 

 
1.1 - A Avaliação Curricular (AC), expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, 
visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica, percurso profissional e 
relevância da experiência adquirida, da formação realizada e avaliação de desempenho obtida, resultando a 
classificação deste método de seleção da aplicação das fórmulas AC = (HA + FP + 2EP + AD) / 5, mediante a 
valoração dos seguintes fatores:  

 
1.1.1 - Habilitação académica (HA) ou nível de qualificação certificado pelas entidades competentes, onde se 
ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida, considerando-
se os seguintes valores:  
 

Posse de curso superior com grau equivalente a Valoração 

Licenciatura  
 

15 valores 

Mestrado  
 

17 Valores 

 Doutoramento, ou equiparado 
 

20 Valores 
 
 
Nota: no caso de o certificado ser emitido por entidade estrangeira, terão que ser apresentadas as respetivas 
equivalências para Portugal.   
 
 
1.1.2 - Formação Profissional (FP), em que se ponderarão as ações de formação profissional específica na área 
do posto de trabalho objeto do presente procedimento concursal, relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função, nomeadamente na área de coordenação de obras e segurança 
no trabalho e respetiva legislação conexa, em higiene, segurança e saúde no trabalho, em  informática na ótica 
do utilizador e em desenvolvimento pessoal (comunicação interpessoal, relacionamento interpessoal, trabalho 
de equipa e desenvolvimento de atitudes comportamentais, capacidade de liderança e pedagogia) e afins, 
efetuada nos últimos 3 anos a contar da data da publicitação do procedimento na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), sendo valorada do seguinte modo:  
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Sem formação profissional relevante 00 valores 

Até 60 horas (inclusive)  10 valores 

 De 61 horas até 120 horas (inclusive)  12 valores 

De 121 horas até 180 horas (inclusive)  14 Valores 

De 181 horas até 240 horas (inclusive)  16 Valores 

De 241 horas até 300 horas (inclusive)  18 Valores 

Superior a 300 horas  20 Valores 

 
Nas ações de formação (cursos de formação de pequena, média e longa duração, seminários, palestras, 
encontros, jornadas e conferências) em cujos certificados apenas é discriminada a duração em dias, é atribuído 
um total de 7 horas por cada dia de formação de modo a ser possível converter em horas a respetiva duração. 
Na ausência de qualquer discriminação da duração em horas ou em dias, é atribuído um total de 3 horas e 30 
minutos. 
No caso da não apresentação de documentos comprovativos da realização e conclusão da formação 
profissional a mesma não será considerada. 

 
1.1.3 - Experiência Profissional (EP), será avaliada com incidência sobre a execução de atividades inerentes ao 
posto de trabalho e o grau de complexidade das mesmas para que o procedimento concursal é aberto, 
devidamente comprovada, tendo em conta a sua duração, nos seguintes termos: 
 

 
a) Tempo na carreira/categoria de Técnico 

Superior, na área de atividade colocada 
a concurso prestada em serviços da 
administração pública 
 

 
Até cinco (5) anos 

 
06 Valores 

 
Superior a cinco (5) anos e até dez (10) anos 

 
08 Valores 

Superior a dez (10) anos  
 

10 Valores 

 

b) Exercício das funções (atividades) 
inerente aos postos de trabalho em 
órgão ou serviço integrado na 
Administração Local (AL) 

 
Inexistência de funções exercidas na AL 

 
00 Valores 

 
Até dois (2) anos  

 
04 Valores 

 
Superior a dois (2) anos e até quatro (4) anos  

 
06 Valores 

 
Superior a quatro (4) anos e até seis (6) anos  

 
08 Valores 

 
Superior a seis (6) anos  

 
10 Valores 

 
O fator de ponderação experiência profissional, tendo como limite máximo de classificação 20 valores é 
calculado através do somatório da valoração atribuída nas anteriores alíneas a) e b).   
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1.1.4 - Avaliação de Desempenho (AD) relativa ao último biénio (ou na inexistência deste, a reportada ao ano 
mais recente), em que o(a) candidato(a) cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas à 
do posto de trabalho a ocupar, resultando a classificação deste fator da aplicação dos seguintes níveis 
classificativos, de acordo com o disposto em vigor para este efeito (Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, na 
sua redação atual, aplicada à Administração Local pelo Decreto Regulamentar nº 18/2009, de 4 de setembro, 
revista pelo Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro. a qual estabelece o sistema integrado de gestão e 
avaliação do desempenho na Administração Pública, adiante designado por SIADAP), nos seguintes termos: 
 

Avaliação Desempenho Obtida Pontuação Obtida Classificação 

Inadequado 1 – 1,999 0 Valores 

Regular 

2 – 2,499 10 Valores 

2,500 – 2,999 11 Valores 

3 – 3,499 13 Valores 

Bom 3,500 – 3,999 15 Valores 

Muito Bom 

4 – 4,499 16 Valores 

4,500 – 4,999 18 Valores 

5 19 Valores 

Excelente 20 Valores 

  

 Para candidatos que não possuam avaliação do 

desempenho por razões que não lhe sejam imputáveis, 

conforme o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 8.º da 

Portaria  

12 Valores 

 
Para os candidatos que não possuam avaliação de desempenho atribuída no último biénio a avaliação será 
quantitativa, nos termos da tabela acima indicada. 
 
1.2 - A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), que visa obter informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as seguintes competências consideradas essenciais para o exercício 
da função. Este método será valorado de 0 a 20 valores: 
 
a)  Orientação para a segurança - Priorizar a segurança no trabalho em todas as atividades e decisões, seguir as 
regras e procedimentos relacionados com a segurança, identificar, avaliar e mitigar riscos para si, para os outros 
e para o meio ambiente, identificar oportunidades de melhoria nos procedimentos e práticas de segurança. 
 
b) Análise crítica e resolução de problemas – Recolher, interpretar e compreender informação relacionada com 
a atividade, estabelecer relações e tirar conclusões lógicas a partir de factos e dados objetivos, antecipar e 
sintetizar problemas, utilizar processos técnico-científicos na abordagem aos problemas e recorrer a diferentes 
fontes para encontrar soluções em tempo útil. 
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c) Iniciativa – Agir proactivamente no sentido de alcançar os objetivos, intervir com autonomia em contextos 
críticos, realizar atividades mesmo que fora do âmbito da sua intervenção com o propósito de facilitar a 
resolução de problemas, procurar soluções mesmo que não tenha sido solicitado/a a fazê-lo, atuar com 
prontidão perante as solicitações da Organização 
 
d) Organização, planeamento e gestão de projetos – Assegurar uma utilização metódica de informações e 
equipamentos, garantir o cumprimento de prazos, procedimentos, custos e padrões de qualidade, gerir as 
expetativas das partes interessadas, realizar ou respeitar o planeamento da atividade, sua e de outros, e 
preparar-se antecipadamente para as tarefas e atividades.   
 
Pretendendo-se avaliar os seguintes comportamentos: 
 
 

 
 

Orientação  
para a 

 segurança 

- - Contribui para revisão, atualização e a disseminação dos regulamentos e 
procedimentos de segurança e de confidencialidade.  

- Contribui para a avaliação crítica de processos de mitigação de riscos, 
sugerindo ajustes e medidas preventivas.  

- Contribui para a avaliação crítica e para o desenvolvimento de melhores 
práticas de segurança e de confidencialidade da informação. 

 
 
 

Análise critica e resolução de 
problemas 

- Integra informação de diferentes tipos e consulta outras fontes sempre que 
necessário, tendo em vista uma resposta eficaz e atempada às ocorrências 
críticas. 

- Identifica situações críticas e respetivas componentes, produzindo 
conclusões lógicas e fundamentadas, que consideram as relações d causa e 
efeito entre as variáveis. 

- Apresenta soluções viáveis que vão ao encontro das exigências das 
situações. 

 
 

Iniciativa 

- Assume a responsabilidade por tomar iniciativas e resolver os problemas 
rapidamente, prevenindo problemas futuros.  

- Desenvolve tarefas ou projetos, tomando decisões de acordo com as 
diretrizes e políticas estabelecidas. 

- Apresenta processos e procedimentos para identificar soluções para 
problemas, de forma proativa.  

 
 

Organização, planeamento e 
gestão de projetos 

- Organiza os recursos que utiliza, segundo sistemas lógicos e compreensíveis. 

- Define autonomamente as etapas e prazos de realização das suas 
atividades. 

- Define Planos para a execução das etapas dos projetos sob sua 
responsabilidade e implementa os ajustes necessários, de modo a garantir o 
cumprimento dos prazos, custos e padrões de qualidade estabelecidos e a 
satisfação das expetativas das partes interessadas. 
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2 - Para candidatos, que não se encontrem no cumprimento ou execução da atribuição, competência ou 
atividade caracterizadora do posto de trabalho em causa, detentores de título Profissional de Técnico de 
Segurança no Trabalho emitido pela ACT, ou detentores de relação jurídica de emprego público a termo certo 
ou incerto, ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, os métodos de seleção 
sejam os seguintes: 
 
Métodos de seleção obrigatórios: Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica conforme o disposto nas 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, conjugado com as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 17.º da Portaria. 
 
2.1 - A Prova de Conhecimentos (PC), destina-se a avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais dos 
candidatos, bem como a capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no exercício de determinada 
função, incluindo o adequado conhecimento da língua portuguesa. Este método de seleção será aplicado nos 
seguintes termos: 
 
a) Conteúdo - irá incidir sobre matérias de natureza específica diretamente relacionados com as exigências da 
função; 

b) Forma escrita e natureza teórica;  

c) Modo de realização - será necessariamente individual, em suporte de papel, consistindo num questionário (o 
qual poderá conter questões de resposta múltipla e/ou de verdadeiro ou falso), a descontar ou não no caso de 
resposta incorreta, com possibilidade de consulta apenas da legislação infra indicada em formato papel, sem 
anotações e/ou comentários, não sendo permitida a utilização de qualquer equipamento informático e/ou 
móvel, independentemente de possuir ou não conetividade à internet.  

d) Duração - será no máximo noventa minutos. Essa duração poderá ser alargada até ao limite de cento e vinte 
minutos, para os candidatos com grau de deficiência igual ou superior a 60% que, comprovadamente, 
solicitarem condições especiais para a sua realização. Aos candidatos será concedida a tolerância de 20 minutos 
por motivo de atraso para a devida entrada no local e sala de realização da prova, sendo que a desistência da 
realização da prova ou a entrega por motivo de conclusão da mesma, apenas pode ser manifestada/efetuada 
pelos candidatos decorridos igualmente 20 minutos sobre seu o início. 

e) Classificação - será atribuída numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas; 

f) Temas, bibliografia e legislação, possíveis de abordar (considerar para todos os documentos a redação 
atualizada):  
- Temas a abordar/ Legislação (Bibliografia com consulta): 

- Condições de segurança e de saúde no trabalho em estaleiros temporários ou móveis - Decreto-Lei n.º 
273/2003, de 29 de outubro, na sua redação atual; 
- Estrutura Orgânica dos Serviços municipais de Almada - Edital n.º 1180/2022, publicado no Diário da República 
n.º 153/2022, 2.ª Série, de 9 de agosto, alterado pelo Aviso n.º 25297/2023, publicado no Diário da República 
n.º 250/2023, 2.ª Série, de 29 de dezembro; 
- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual;  
- Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual; 
- Código do Procedimento Administrativo - Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atual.  



 
 

PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM (9/2026) 
PARA OCUPAÇÃO DE 1 POSTO DE TRABALHO 

 EM REGIME DE CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO 
NA CARREIRA/CATEGORIA DE  

TÉCNICO SUPERIOR (COORDENADOR DE SEGURANÇA EM OBRA) 
 

ATA NÚMERO UM 
 

 

PCC-CTI n.º 9/2026 
(9/13) 

Nota: A legislação indicada é a que se encontra publicada e em vigor na presente data. Qualquer alteração 
legislativa poderá ser considerada pelo júri, aquando da elaboração do enunciado da prova, cabendo aos 
candidatos proceder, por sua iniciativa, às atualizações que se vierem a revelar necessárias.   
 
2.2 - A Avaliação Psicológica (AP), visa avaliar aptidões, características de personalidade e ou competências 
comportamentais dos(as) candidatos(as) e pode comportar uma ou mais fases e nos termos do n.º 2 do artigo 
21.º da Portaria é avaliada através da menção classificativa de Apto ou Não Apto. 
 

2.3 - Método de seleção complementar: Entrevista de Avaliação de Competências (EAC)  

A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) será aplicada aos candidatos aprovados nos métodos de 
seleção anteriormente referidos no ponto 2., conforme o disposto no n.º 4 do artigo 36.º da LTFP, conjugado 
com o n.º 2 do artigo 18.º da Portaria, a qual, nos termos referidos no ponto 1.2, visa obter informações sobre 
comportamentos profissionais diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais para o 
exercício da função, sendo aplicada nos exatos termos anteriormente descritos. 

 
Em termos de Classificação Final (CF), o Júri deliberou que seja expressa para todos os candidatos numa escala 
de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, devidamente registada numa ficha específica para o efeito 
e resulta da aplicação das seguintes fórmulas:   
 

A - Para candidatos detentores de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, titulares da categoria e que se encontrem a exercer 
funções correspondentes às caracterizadoras dos postos de trabalho a 
concurso 

 

CF = 40% AC+ 60% EAC 

B - Para os demais candidatos CF = 70% PC+ 30% EAC 

Em situação de igualdade na Classificação Final (CF), esgotados os critérios de ordenação preferencial 
estabelecidos no n.º 1 do art.º 24.º da Portaria, o Júri deliberou aplicar a regra estabelecida no n.º 2 do referido 
artigo, concretamente: 

 
1.º - Melhor classificação obtida no primeiro método de seleção utilizado: Avaliação Curricular (AC) ou Prova 
de Conhecimentos (PC); 
2.º - Melhor classificação obtida no método de seleção seguinte: Entrevista de Avaliação de Competências 
(EAC); 
3.º - Melhor classificação obtida no fator C da Entrevista de Avaliação de Competências (EAC); 
4.º - Melhor classificação obtida no fator A da Entrevista de Avaliação de Competências (EAC); 
5.º - Melhor classificação obtida no fator B da Entrevista de Avaliação de Competências (EAC); 
6.º - Melhor classificação obtida no fator D da Entrevista de Avaliação de Competências (EAC); 
7.º - Por ordem de submissão da candidatura na plataforma por data, hora e minuto. 
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Por último, o Júri deliberou, por unanimidade, aprovar os seguintes modelos das fichas de Avaliação Curricular 
(AC) e de Classificação Final (CF), constantes nas páginas 11, 12 e 13 da presente Ata. 

 
Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a reunião, lavrou-se esta ata que vai ser lida e assinada pelos 
membros do Júri presentes. 
 

O JÚRI, 
 

Presidente,  
 
 
 
 
 
 
 

_________________________________________________________ 
 (José Miguel Ribeiro Félix,  

Diretor do Departamento Projetos e Obras em Espaço Público)   
 

Primeiro Vogal Efetivo,  
 
 
 
 
 
 
 

_________________________________________________________ 
 (Florbela Conceição Panasco Leal,  

Chefe da Divisão de Obras em Habitação e Edifícios) 
 

Segundo Vogal Efetivo,  
 
 
 
 
 
 
 

_________________________________________________________ 
 (Joana Brazete Marques de Almeida,  

Chefe da Divisão de Projetos em Habitação e Edifícios) 
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DESIGNAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
 

A - FICHA DE CLASSIFICAÇÃO DA 
AVALIAÇÃO CURRICULAR (AC) 

 
Candidato(a): ______________________________________________________________________________ 
 

Avaliação Curricular (AC) = HA + FP + 2EP + AD 
                            5 

em que: 
 
HA = Habilitação Académica = ______  valores 
 
 
FP = Formação Profissional = ______  valores 
                                                        
  
EP = Experiência Profissional = ______  valores 
 
 
AD = Avaliação de Desempenho = ______  valores 
 
Obs.: consultar, no Anexo I à Ata número um, os graus de classificação para cada fator de avaliação. 

 
 

AC = (           ) + (           ) +  2 (           ) + (           ) 
    5 

 
Classificação final da Avaliação Curricular (AC) = _________ Valores 

 
O Júri, 

 
__________________________________________ 

 
 

__________________________________________ 
 
 

__________________________________________ 
 
 

Data, _____ / _____ / _____ 
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DESIGNAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

 

A - FICHA DE CLASSIFICAÇÃO FINAL (CF) 
 
 
Candidato(a): ______________________________________________________________________________ 
 
 
1. Métodos de seleção utilizados e respetivas classificações parciais (*): 

Métodos de Seleção Aplicados Classificação Obtida 

Avaliação Curricular (AC)  Valores 

Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) Valores 

(*) Confirmar cada uma das classificações parciais nas respetivas fichas 
e/ou provas de avaliação. 

 
 
2. CF = 40% AC + 60% EAC = 0,40 PC + 0,60 EAC =    
 
 = 0,40 (          )  + 0,60 (          )  = (          ) + (          )      
 
   
 
3.  Classificação Final (CF) = _________ Valores                                                                                    

 
 

O Júri, 
 
 

__________________________________________ 
 
 

__________________________________________ 
 
 

__________________________________________ 
 
 

Data, _____ / _____ / _____ 
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DESIGNAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
 

B - FICHA DE CLASSIFICAÇÃO FINAL (CF) 
 
 
Candidato(a): ______________________________________________________________________________ 
 
 
1. Métodos de seleção utilizados e respetivas classificações parciais (*): 

Métodos de Seleção Aplicados Classificação Obtida 

Prova de Conhecimentos (PC)  Valores 

Avaliação Psicológica (AP) Apto/Não Apto 

Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) Valores 

(*) Confirmar cada uma das classificações parciais nas respetivas fichas 
e/ou provas de avaliação. 

 
 
2. CF = 70% PC + 30% EAC = 0,70 PC + 0,30 EAC =    

 

 = 0,70 (          )  + 0,30 (          ) = (          ) + (          ) + (          )      

 

  
 
3.  Classificação Final (CF) = _________ Valores                                                                                    

 
 

O Júri, 
 
 

__________________________________________ 
 
 

__________________________________________ 
 
 

__________________________________________ 
 
 

Data, _____ / _____ / _____ 
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